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			Uma história da prisão nos é contada numa escrita que estabelece 


			relações pessoais em histórias coletivas, pois a experiência subjetiva não é absolutamente privada. As palavras por mais desordenadas que se encontrem colocadas, são mais importantes para quem somos do que nossas personalidades vagamente policiadas. Enfrentar o dia nosso de cada vida é ter a capacidade de permanecer sujeito dotado de vontade. As experiências terríveis deixam traços e essas histórias somam-se a outras inúmeras histórias que fazem a nossa identidade.


			HELEUSA CÂMARA
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			APRESENTAÇÃO


									Mónica de la Fare1 


			Este livro é um convite para pensar a complexidade dos atravessamentos entre famílias de classes populares e presídio na realidade brasileira. Trata-se de uma pesquisa elaborada a partir da área do Serviço Social que, sem dúvidas, representa uma importante contribuição para todas as áreas do conhecimento, principalmente para estudantes, pesquisadores/as e profissionais que buscam problematizar, a partir de perspectivas críticas das ciências humanas e sociais, o funcionamento do sistema prisional no contexto do capitalismo contemporâneo.


			A obra apresenta uma pesquisa que parte de uma pergunta principal, recuperada aqui das palavras da autora: “Qual a experiência social vivenciada pelos familiares de apenados de um estabelecimento prisional de Porto Alegre/RS, em decorrência de sua inserção nos mecanismos de tratamento penal?”. Através dessa delimitação original, o estudo que este trabalho traz teve como locus um presídio específico, que a pesquisadora decide não identificar pois, como ela afirma, busca priorizar a análise do dispositivo prisional em vez de uma instituição específica. Trata-se de um trabalho que dá visibilidade ao Estado Penal, operando em uma sistemática criminalização da pobreza, teorização elaborada por Loïq Wacquant no contexto norte-americano, utilizada por vários autores/as nacionais para a realidade brasileira. Neste trabalho, o olhar se direciona para o recalque da punição pelas vias da violência do disciplinamento e da moralização, não só sobre as pessoas encarceradas, também sobre seus grupos familiares. 


			No entanto, advirto a quem inicie a leitura deste livro que esta obra vai além da análise de processos e técnicas de dominação de indivíduos e famílias no contexto prisional e consegue mostrar as contradições dessa trama assim como as estratégias, resistências e aprendizagens que os indivíduos e grupos familiares constroem, aperfeiçoam e muitas vezes compartilham, frente às provocações sistemáticas do dispositivo prisional. 


			Os capítulos que se apresentam a seguir analisam a empiria à luz de construtos teóricos relevantes, entre os que se destaca o estudo teórico de dois deles: presídio e família/s, historicamente disputados, tanto nas elaborações e controversas da teoria social quanto nos discursos midiáticos que circulam na vida cotidiana. Em tempos em que assistimos ao avanço de grupos de extrema direita, que ameaçam as democracias latino-americanas, intervenções intelectuais que potenciem as discussões sobre esses temas ajudam a fortalecer argumentos que defendam  os direitos humanos no Brasil, frente a quem pretende exterminar a diversidade da condição humana e impor um neoconservadorismo ancorado em uma única ideia de família: nuclear/heterossexual/patriarcal e na criminalização e encarceramento das classes populares, principalmente da população negra.


			


			Para concluir, esclareço que entendo o processo de pesquisa como um jogo de escolhas condicionadas, e destaco as realizadas por Ana Caroline neste trabalho. Entre outras, a opção pela centralidade da experiência social na abordagem metodológica, que permite reconhecer uma interessante intertextualidade que sua voz, atravessada por um relevante trabalho de observação participante, às vozes de autores e autoras de referência e a depoimentos de familiares e de profissionais da equipe técnica do presídio em que foi realizada a pesquisa. 


			Ainda, o compromisso ético-político dela, expresso nas escolhas teórico-metodológicas e no modo em que se posiciona na construção de uma relação de respeito, reconhecimento e confiança com os familiares e profissionais que foram escutados nesta pesquisa, faz deste livro uma obra necessária.


			Desejo uma ótima leitura!


			         		      	Pelotas, inverno 2025


			


			

				

						1	 Coordenadora do Programa de Pós-graduação em Política Social e Direitos Humanos da Universidade Católica de Pelotas. Bolsista Produtividade CNPq.



				


			


		


	

		


		

			PREFÁCIO


			Em conexão com quem lê a obra que  transborda em densidade e humanidade, "FAMÍLIAS E PRISÕES: (SOBRE)VIVÊNCIAS DE TRATAMENTO PENAL", de Ana Caroline Montezano Gonsales Jardim, compartilho a convicção de que provocará os mais profundos efeitos na percepção do(a) leitor(a) sobre uma das realidades mais cruas e complexas da sociedade brasileira: a perversidade seletiva do sistema penal que alcança com seus tentáculos, também, as famílias das pessoas privadas de liberdade. 


			Será que já nos questionamos, de fato, sobre o verdadeiro alcance da pena privativa de liberdade? Quem, de fato, "paga" por ela? Este livro, fruto da dissertação de mestrado da autora, sustentada por uma metodologia de pesquisa rigorosa, nos convida a ir além dos muros das prisões, a olhar para aqueles (especialmente aquelas) que, fora dali, carregam o estigma, a dor e a sobrecarga de responsabilidades impostas pelo encarceramento de um familiar. É um mergulho profundo nas experiências de mães, esposas, filhas e irmãs que tecem uma rede de apoio e, ao mesmo tempo, são tragados pelas engrenagens de um sistema que os penaliza por vezes de formas sutis, mas também brutais. Como tão bem pontua a autora neste “claro e escuro” do universo das prisões, está em marcha um "tratamento penal" imposto, também, a quem está "em liberdade". 


			A relevância deste livro não é fortuita. Isso porque se ergue como uma resposta vigorosa a uma lacuna persistente no debate público e acadêmico sobre o sistema prisional. Enquanto incontáveis estudos se debruçam sobre as condições dos apenados, as políticas de segurança pública ou as taxas de reincidência, a voz e a vivência dos familiares permanecem, na maioria das vezes, relegadas às margens, como uma nota de rodapé esquecida de uma história maior. "FAMÍLIAS E PRISÕES" se propõe a iluminar essa realidade oculta e buscando reconhecer a dignidade àqueles que, em silêncio, vivenciam o encarceramento de forma indireta, mas não menos real.


			A inspiração para esta obra transcende a mera curiosidade intelectual. Ela brota da própria trajetória da autora, cujas experiências no Serviço Social, em particular seu envolvimento profissional com o ambiente prisional, e também a vivência em grupos de pesquisa debruçados em temas de Direitos Humanos, gestaram uma profunda relação com o objeto de sua pesquisa. Ana Caroline desenvolveu um olhar aguçado e empático voltado para as dinâmicas prisionais. Como ela mesma expressa, "conhecer o que vêm das prisões, ao invés de reproduzir o que se fala sobre elas", tornou-se um propósito central. Essa dissertação é um testemunho de seu compromisso ético-político e de sua sensibilidade, buscando não apenas descrever, mas "pensar em estratégias possíveis que reduzam as dores e perversidades prisionais". A obra nasce da premente necessidade de desvelar como o tratamento penal, em suas múltiplas facetas, opera como um mecanismo de penalização estendido aos familiares, convertendo-os em agentes (e, ironicamente, em vítimas) de um sistema que se realimenta de suas próprias contradições. É a compreensão de que, sob o manto de um suposto "apoio", o Estado frequentemente recua em suas responsabilidades, transferindo-as para aqueles que já carregam o fardo da exclusão social.


			A importância e a relevância desta obra residem em sua consistente abordagem metodológica e em sua profundidade analítica. Ao abraçar o Paradigma da Complexidade de Edgar Morin, a autora se distancia de análises lineares e reducionistas, oferecendo ao leitor uma compreensão multifacetada do sistema prisional brasileiro. Esta abordagem permite enxergar a prisão não como uma entidade isolada, mas como um "sistema social complexo", onde coexistem e se interligam de forma recursiva e dialógica as lógicas formais (a lei, as normas) e informais (os códigos do "fundo da cadeia", as relações de poder internas), a ordem e a desordem, a disciplina e a delinquência. É essa visão complexa que confere à obra um diferencial ímpar em relação a outras sobre o mesmo tema, pois ela não se limita a constatar problemas, mas a investigar as intrincadas redes de causa e efeito que os sustentam.


			Esse livro é leitura obrigatória para profissionais e acadêmicos compromissados e interessados em adotar uma perspectiva desmistificada e profundamente humana sobre a experiência de ter um familiar na prisão. A dissertação expõe a "familização" das políticas públicas, onde as famílias são compelidas a suprir as falhas do Estado – levando mantimentos, produtos de higiene, medicamentos, e até mesmo assumindo a responsabilidade por processos jurídicos complexos. A obra detalha as constantes "penalizações dirigidas aos familiares", desde as vexatórias revistas íntimas, as exaustivas esperas em longas filas sob sol ou chuva, a precariedade dos transportes e a instrumentalização da figura da mulher como principal cuidadora. Mas vai além: revela como o "fundo da cadeia" e seus códigos informais – dívidas, ameaças, extorsões – também se estendem para fora dos muros, colocando os familiares em situações de "assujeitamento criminal".


			A obra também expõe a ambiguidade do sistema, que, ao mesmo tempo em que prevê a família como pilar para a "ressocialização", a submete a um controle "perverso" e a julga por "critérios valorativos" que desconsideram as realidades sociais das populações vulneráveis. A leitura de trechos de laudos que categorizam famílias como "desestruturadas" ou "criminogênicas" não deixará ninguém indiferente à violência simbólica que permeia e sustenta o sistema prisional. No entanto, em meio a essa crueza, a dissertação ressalta a capacidade de auto-eco-organização das famílias, suas redes de apoio mútuo na fila da visita, a ressignificação dos vínculos afetivos, a resistência e a potência de vida que emergem mesmo nas condições mais adversas. Esta obra é um convite à reflexão sobre a hipocrisia de um sistema que, apesar de proclamar a individualização da pena, penaliza coletivamente aqueles que buscam manter os laços de afeto. 


			Mestra e Doutora em Serviço Social pela Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul (PUCRS), a quem tive o prazer e a honra de orientar. Testemunho a generosidade intelectual de Ana Caroline que me permitiu aprender e melhor entender o mundo das prisões em uma trajetória de cumplicidade intelectual que nos acompanhou durante o mestrado e, posteriormente, até o doutoramento da autora, que seguiu analisando as mediações entre prisões e gênero.  Sua experiência não se limitou às bibliotecas e salas de aula; ela se deu também na linha de frente do sistema prisional, vivenciando o cotidiano das unidades e as interações com os apenados e seus familiares. Esse "percurso" pessoal, como ela mesma o descreve, permitiu-lhe desenvolver um "olhar em movimento", capaz de perceber as nuances, os paradoxos e as resistências que escapam a análises mais distantes.


			A obra, fruto dessa imersão e desse olhar apurado, adota uma metodologia qualitativa e exploratória, ancorada na História Oral Temática e em grupos focais com a equipe técnica prisional. Essa escolha metodológica não é apenas uma preferência, mas uma declaração de que a voz dos sujeitos – os familiares, os técnicos – é a fonte primordial do conhecimento aqui produzido. As histórias contadas, ricas em detalhes e emoção, não são apenas relatos; são evidências empíricas que revelam a complexidade das relações humanas sob o jugo do encarceramento. A dissertação de Ana Caroline não é um mero compêndio de dados; é um convite ao diálogo, à desconstrução de preconceitos e à busca por uma justiça que verdadeiramente rime com a preocupação dos direitos humanos. Ela desafia as verdades estabelecidas e nos instiga a ver, por trás dos estereótipos, a dignidade, a resiliência e a dor de pessoas que, mesmo fora da prisão, vivem suas próprias penas. Seu trabalho é uma contribuição inestimável para o Serviço Social, mas também para a Criminologia em geral e para todos que se importam com os direitos humanos no contexto de um sistema penal.


			Fica aqui meu convite para que a escrita de Ana Caroline conduza os (as) leitores(as) por entre as complexas dinâmicas do sistema prisional e as corajosas (sobre)vivências das famílias de apenados. Deixe que as histórias aqui narradas toquem sua sensibilidade e desafiem suas preconcepções. Este livro não é apenas para ser lido; deve servir para mobilizar reflexões que, acima de tudo, inspirem uma nova forma de olhar e agir em relação a uma das realidades mais invisibilizadas em nossa sociedade. Que a lucidez e a humanidade presentes em cada linha desta obra contribua para  um entendimento mais lúcido e empático das complexas interações entre família e prisão. Boa leitura!


			Beatriz Gershenson


		


	

		


		

			1. INTRODUÇÃO


			Uma viagem para além da especialização de um saber. Viagem a um lugar (prisão) que abre os seus mecanismos internos através de sucessivas aproximações. Uma viagem que exige paixão do pesquisador e uma linguagem motivada mais do que uma linguagem que pretenda apresentar uma nova verdade. 


			Miriam Guindani


			Iniciar um processo de pesquisa não ocorre de modo linear, vai acontecendo em múltiplas dimensões e despertando diferentes sensações, que, por vezes, não são tranquilas, remetem também a tempestades (Moraes, 2007). Tempestades de escolhas e caminhos a serem trilhados, sobretudo, em uma área do conhecimento com todas as implicações de uma escolha.


			Os caminhos que levam até as prisões são vários, sobretudo, até o que se produz e o que se reproduz acerca dessa temática. De um lado, uma visibilidade perversa, dando ênfase às situações limítrofes de um sistema em exaustão; de outro, uma cientificidade conformada com a literatura que se produz, repetindo dados de relatórios oficiais, na busca de demonstrar que a pena de prisão nasceu falida, ou que não recupera infratores e tão pouco inibe criminalidades (Guindani, 2002).


			Como aponta Foucault (2003, p. 160) “não teria sentido limitar-se aos discursos pronunciados sobre a prisão. Há igualmente os que vêm da prisão”. Por esse enfoque, conhecer o que vêm das prisões, ao invés de reproduzir o que se fala sobre elas, busquei através deste trabalho, conhecer as experiências sociais dos familiares de apenados, os quais resistem e sobrevivem cotidianamente a um tratamento que é penal. 


			A escolha por este objetivo remete à minha viagem/ caminho/ percurso por entre a realidade prisional e suas dinâmicas. E nesse sentido, não poderia refletir e problematizar o sistema penitenciário sem vivenciar alguns aspectos cotidianos deste processo social em curso. Por outro lado, minha conexão com este contexto assume uma perspectiva relacional, em movimento. 


			Ao acessar este processo de pesquisa, tinha como referência a experiência do processo de formação profissional, incluindo atividades de estágio curricular em Serviço Social, realizado em um estabelecimento prisional, como também, atividades de iniciação científica, ambas relacionadas ao GITEP (Grupo Interdisciplinar de Trabalhos e Estudos Criminais penitenciários), na UCPEL (Universidade Católica de Pelotas).  Atividades pelas quais tive a oportunidade de compreender e problematizar alguns aspectos relacionados ao sistema prisional, principalmente quanto à importância da manutenção de vínculos socioafetivos durante o período de aprisionamento. 	


			A partir da minha inserção no mestrado em Serviço Social na PUCRS (Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul), pude problematizar outras dimensões da execução penal as quais inserem as famílias, e por meio de uma compreensão dialógica, pensar os antagonismos e complementariedades destes mecanismos. Deste modo, ao iniciar a pesquisa de campo e o contato com os familiares que participaram deste estudo, pude me afetar (Spinoza, 1983) com o modo de inserção das famílias no tratamento penal. 


			Por traz de uma visão idílica, de que os familiares são indispensáveis ao apoio de que o preso necessita, existe um recuo do estado em garantir as mínimas condições de cumprimento da pena, deslocando gradativamente estas responsabilidades aos familiares. Através da minha inserção no GEPEDH (Grupo de Pesquisas e Estudos em Ética e Direitos Humanos), vinculado à linha de pesquisa Serviço Social e Políticas Sociais, pude compreender a importância do tema sob a perspectiva do olhar para as famílias em termos da organização de políticas e programas de tratamento penal, principalmente conhecendo a experiências sociais destas famílias.  


			Segundo Spinoza (1983) são as afecções pelo objeto que tocam o pesquisador e o colocam em movimento, podendo aumentar ou diminuir potências de agir. Nesse sentido, e rompendo com uma visão de pesquisa que englobe apenas o agir racional moderno, penso que em muitos momentos o contato com o universo de pesquisa, sobretudo, em suas dimensões de produção de dor, também me afetaram, diminuindo minha potência em pensar modos de enfrentamento a estas práticas. 


			É impossível passar por uma prisão e sair sem marcas e feridas. Acontece com todos. Com os que para lá são mandados, para cumprir uma pena. Com funcionários e visitantes. E, por que não, com os pesquisadores. (Lemgruber, 1999, p. 13)


			A escolha pela escrita do texto em primeira pessoa fez parte não só de minha opção metodológica, como também do objetivo em trazer histórias de tratamento penal, e nesse sentido, justifico também, a minha escolha em contar essa história que estou escrevendo, de modo que não se torne impessoal.


			A prisão tem sido objeto de estudos de diferentes autores e áreas diversas, transcendendo discussões outrora circunscritas apenas aos operadores do direito, haja vista a necessidade de uma visão multidimensional e transdisciplinar em relação ao tema. A produção de conhecimento em Serviço Social nesta área manifesta-se de forma incipiente, ainda assim, os trabalhos e pesquisas realizados por assistentes sociais, caracterizam-se pela visibilidade às dinâmicas e processos sociais vigentes no sistema penitenciário.


			Enfatizo as produções do Serviço Social, pois também fui afetada pelo discurso que constitui o hábitus acadêmico (Bourdieu, 1989), de que os assistentes sociais apenas operacionalizam intervenções, como se esta área não estivesse apta a produções acadêmicas e pesquisas que apontem dados científicos da realidade social, contribuindo à produção de conhecimento. 


			Entre as pesquisas realizadas pelo Serviço Social e que demarcam o estado da arte na produção de conhecimento da profissão sobre o tema, destaca-se a obra de Maria Palma Wolf (2005), Antologia de vidas e Histórias na Prisão, pela qual a autora demonstra a realidade prisional em suas mais diversas dimensões, desde as expressões da Questão Social, perpassando também pelo contexto familiar dos apenados, suas histórias de vida e demais elementos que configuram o espaço penitenciário, como o trabalho prisional e a elaboração de laudos sociais. Outro trabalho com bastante relevância é a tese de Miriam Guindani (2002), Violência e Prisão: uma viagem na busca de um olhar complexo, onde a autora se propõe a dar visibilidade ao fenômeno da violência no sistema penitenciário e sua articulação com a sociedade, do qual é parte e expressão.


			Também é significativa a contribuição da dissertação Mulher de preso, mulher de respeito: uma etnografia sobre as relações familiares entre as mulheres e seus homens presos no sistema prisional do RS, na qual a autora, assistente social, Simone Ritta dos Santos (2002) descreve como as mulheres (mães, esposas e irmãs) participam das dinâmicas que se instituem através das visitas, como também, suas organizações externas em função do aprisionamento de seus parentes, de modo a lidar com os estigmas e as implicações de serem mulheres e parentes de sujeitos presos. 


			Entre outros trabalhos de pesquisa, desenvolvidos por assistentes sociais, tem-se os realizados por Andréa Torres: Direitos Humanos para presos? Desafios e compromisso ético e político do Serviço Social no sistema penitenciário; e Para além da prisão: experiências significativas do Serviço Social na penitenciária feminina da capital/SP (1978 – 1983). Também por Rosângela Peixoto Santa Rita – Mães e crianças atrás das grades: em questão o princípio da dignidade da pessoa humana; por Maria Auxiliadora Cesar – Exílio da Vida: O cotidiano de mulheres presidiárias; e o de Tânia Maria Dahmer Pereira: Um estudo dos valores do Assistente Social no Sistema Penitenciário do Rio de Janeiro.


			Contudo, a problematização acerca da inserção dos familiares nos mecanismos de tratamento penal, tematizando a família como coparticipante na execução da pena, mostra-se como um objeto de investigação até agora pouco explorado, em virtude de que os estudos e análises centram-se na importância de se manter vínculos durante o cumprimento da pena, como um meio de se acessar o próprio tratamento penal negligenciado pelo sistema, onde se consideram os familiares como indispensáveis para que os parentes presos possam suportar o ambiente de privações.


			A discussão que se centra na família como “peça” importante para se pensar no tratamento penal, e uma possível ressocialização dos apenados através da família (Schmitd, 1984) reveste-se de um paradoxo apresentado por este fenômeno, configurando-se pela possibilidade de que ao adentrar e participar do tratamento penal, as próprias famílias podem estar sendo penalizadas. 


			A obra de Dráuzio Varella, Estação Carandiru (2005), apesar de não ser considerada como um trabalho acadêmico, ou fruto de pesquisa social, apresenta um sensível relato de sua experiência como voluntário, o autor descreve o cotidiano prisional a partir das histórias contadas pelos apenados. Assim, contribui ao entendimento da realidade carcerária expressando falas e experiências de quem vive as dinâmicas produzidas pela prisão. Entre várias expressões encontradas no livro, destaca-se a seguinte: “família puxando a pena” (Varella, 2005), ou seja, que cumpre a pena junto com o apenado, passando também pelo seu próprio “tratamento penal”.


			Tendo por base este contexto, e o questionamento de que as famílias podem passar por processos de penalizações, é que cheguei até este percurso. “O meu percurso é um movimento em duas frentes, aparentemente divergentes, antagônicas, mas para mim inseparáveis”. (Morin, 2001, p. 25). Essa compreensão foi parte de minha trajetória com o sistema prisional, pelo qual, ao mesmo tempo em que pesquisei e aponto reflexões sobre o objeto, passei a ser desafiada cotidianamente, através de um movimento dialógico, a pensar em estratégias possíveis que reduzam os dores e perversidades prisionais.  


			Poucos são os trabalhos específicos sobre famílias e prisões, de modo geral, entre os autores que escrevem sobre o funcionamento das prisões, que desvelam as “regiões escondidas de nosso sistema social” (Foucault, 2003, p. 2), alguns apontam em seus trabalhos a família em um item ou subitem, como a importância de se manter vínculos, numa expectativa de apoio ao preso, ou então enquanto grupo de referência.  


			A família aparece como um elemento significativo no processo de penalização e de execução penal [...] Repercute no cumprimento da pena, pois sua presença representa a manutenção de vínculos sociais e é um recurso frente às limitações materiais, administrativas e jurídicas existentes na prisão. (Wolf, 2005, p. 34).


			O termo Tratamento penal é utilizado neste trabalho não só sob o ponto de vista jurídico-formal, pela configuração do conjunto de serviços e atendimentos destinados aos sujeitos que estão cumprindo pena privativa de liberdade, tendo como marco legal a Lei de Execuções Penais de 1984 (LEP), como também, pela polissemia que envolve o termo tratamento, sobretudo, penal, cujo enfoque pode remeter às práticas que são penais e geram penalizações.  Na delimitação do tema de pesquisa, utilizo o termo apenado (s) para explicitar que todos os familiares entrevistados, realizavam visitas para sujeitos privados de liberdade que já estavam em cumprimento de pena. Durante o trabalho, a terminologia preso é utilizada no sentido de remeter aos sujeitos como aprisionados no sistema penitenciário e, não obstante, aprisionados/presos em suas dinâmicas.


			Outros dois termos que merecem uma contextualização são os termos sujeitos e indivíduos, pois dialogicamente os dois são utilizados neste trabalho. Considerando que a pesquisa é orientada pelo paradigma da complexidade, no qual não há uma “prisão epistemológica”, e nesse sentido, quando se trata de indivíduos, tem-se como pano de fundo que indivíduo é uma categoria social, e sujeitos são seres/pessoas em pleno vir a ser. 


			Também foi neste percurso que me dei conta que sempre havia trabalhado com o termo família, embora tivesse escrito e problematizado bastante o modelo nuclear instituído. Passei então pensar em Famílias, e o que aparentemente parece um detalhe, ampliou bastante minha compreensão sobre o tema.


			Impõe-se pontuar a utilização do termo “famílias”, uma vez que há uma diversidade de relações e formatações do núcleo familiar, que preconizam a abrangência da reflexão quanto às configurações dos grupos familiares (Sebastiani, Bellini, 2007, p. 78).


			A partir destas reflexões e questionamentos, o objeto desta pesquisa, foi delimitado no seguinte tema: A inserção de familiares de apenados, nos mecanismos de tratamento penal, em um estabelecimento prisional de Porto Alegre RS, compreendendo o período de maio a agosto de 2009.


			O objetivo geral da pesquisa foi conhecer a experiência social vivenciada pelos familiares de apenados no decorrer da pena privativa de liberdade, em relação a sua inserção nos mecanismos de tratamento penal. O propósito da pesquisa situa-se na perspectiva de que seus resultados possam oferecer subsídios ao enfrentamento de práticas penais-punitivas que envolvem a família no sistema penitenciário.


			Os objetivos específicos foram: 1) Analisar a produção bibliográfica acerca das tendências de tratamento penal na atualidade, sobretudo, os mecanismos que envolvem as famílias; 2) Identificar quais são os mecanismos de tratamento penal, previstos formalmente, que englobam a inserção das famílias no tratamento penal; 3) Conhecer a experiência social dos familiares de apenados em relação aos mecanismos de tratamento penal; 4) Conhecer as concepções dos profissionais integrantes das equipes de classificação (CTCS) em relação à inserção das famílias no tratamento penal, a partir de critérios classificatórios pautados pelo princípio de individualização da pena, os quais preveem a inserção das famílias; 5) Analisar os procedimentos disciplinares no cotidiano das dinâmicas prisionais, dirigidos aos familiares.


			O problema de pesquisa consistiu na seguinte questão: Qual a experiência social vivenciada pelos familiares de apenados de um estabelecimento prisional de Porto Alegre/RS, em decorrência de sua inserção nos mecanismos de tratamento penal? Complementando-se através de outras cinco  questões norteadoras: 1) Quais as principais tendências de tratamento penal na atualidade? 2) Quais são os mecanismos de tratamento penal, previstos formalmente, que englobam a inserção das famílias no tratamento penal? 3) Qual a experiência social dos familiares de apenados em relação aos mecanismos de tratamento penal? 4) Quais as concepções dos profissionais integrantes das equipes de classificação (CTCs) em relação à inserção das famílias no tratamento penal, a partir de critérios classificatórios pautados pelo princípio de individualização o da pena, os quais preveem a inserção das famílias? 5) Que procedimentos disciplinares, no cotidiano das dinâmicas prisionais, são destinados aos familiares?


			Buscando responder a essas questões, bem como ao problema de pesquisa, de acordo com o objetivo geral e com os objetivos específicos, a partir do tema escolhido, o trabalho está estruturado em cinco capítulos. Através desta apresentação, busquei não somente contextualizar o tema proposto, como trazer elementos de minha implicação e afecções pelo objeto, apontando alguns aspectos do processo de construção da pesquisa.


			No segundo capítulo abordo reflexões sobre as configurações penais no Brasil, desde a origem da pena de prisão, perpassando por ímpetos civilizatórios e práticas de barbárie, até as tendências de tratamento penal na atualidade frente à complexidade penitenciária. Após esta problematização, e através do terceiro capítulo, apresento a análise teórica sobre a construção social do sentido da família, alcançando não só as famílias em uma sociedade disciplinar, como também, nas dinâmicas prisionais, a partir dos modos de inserções das famílias no sistema penitenciário e as ambiguidades correspondentes. 
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